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INTERESSADO SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO

ASSUNTO Apuração Preliminar. Irregularidade em pagamento. Proposta de
pagamento por indenização à empresa promotora do evento Stock Car aras//
20-Z2 - Coar/da do /\4//hão. Pagamento não realizado em função da anulação,
por falta de base legal, do despacho que o autorizou. Propositura de ação de
indenização pela empresa Vicar Promoções Esportivas. Procedimento de
apuração em curso perante a Promotoria de Justiça do Património Público e
Social da Capital. Proposta de PROCED de arquivamento diante da
inexistência de indícios de responsabilidade funcional. Eventual
responsabilidade de ex-servidores. Análise quanto à instauração de
Sindicância Especial de Improbidade Administrativa pela PGM. Inexistência de
indício de má-fé dos servidores e ex-servidores. Proposta de arquivamento.

Informação n.g 1601 /15-SNJ.G

SNJ/G
Senhor Secretário

Cuida o presente de Apuração Preliminar efetivada no âmbito da
Secretaria Municipal de Esportes, objetivando apurar fatos e responsabilidades funcionais
relativamente aos atos que levaram à autorização para pagamento por indenização do valor de
um milhão de reais para a Empresa Vicar Promoções Esportivas, relativo ao patrocínio público
para realização da corrida automobi]ística denominada Coar/da do /W//hâo da Stock Car 20]2

A Comissão incumbida do feito entendeu não ter sido possível
verificar responsabilidade funcional dos servidores envolvidos, sugerindo orientação aos setores
de SEME competentes para formalizar contratos e convênios a fim de evitar que fatos
semelhantes voltem a acontecer. A sugestão foi acolhida pelo Secretário da Pasta, sendo
proferido despacho de arquivamento da apuração, nos termos do artigo 102, inciso 11, do Decreto
Municipal ng 43.233/03.

Contudo, após a vinda de novos elementos, que surgiram a partir
de audiência realizada com o Ministério Público, e a informação de que a empresa Vicar
Promoções Esportivas havia proposto ação de indenização em face da Prefeitura do Município de
São Paulo, foi revisto o posicionamento de SEME, determinando-se a remessa dos autos a
PROCED, na conformidade do artigo 102, inciso 111, do Decreto Municipal ng 43.233/03.

AM/VGS/am.2



A Assessora Jurídica de PROCED manifestou-se às fls. 93/97,
concluindo pelo arquivamento do presente feito. Isto porque os servidores envolvidos não

integram os quadros do funcionalismo municipal, impedindo qualquer responsabilização de
caráter funcional. Aduz, ainda, PROCED, que a ação ajuizada pela Empresa Vicar é temerária,
porque não há contrato celebrado com esta Municipalidade, e a Lei 8.666/93 é clara na vedação
do contrato verbal. E mesmo que a emprega se sagre vencedora, a ação de ressarcimento que o
Município ajuizada para reaver os valores pagos pelo insucesso na demanda é imprescritível, por
força do artigo 37, parágrafo quinto, da Constituição Federal. Ressalta que a busca, pelo Município
de São Paulo, das penalidades de improbidade administrativa, fundadas na Lei 8.429/92, não
parecem razoáveis ou proporcionais.

A questão relativa à eventual instauração de Sindicância Especial
de Improbidade Administrativa foi submetida à análise da PGM, à vista do disposto no Decreto ng
52.227/2011. A Assessoria Jurídico Consultiva, no parecer de fls. 100/108, entendeu não haver
justificativa suficiente para prosseguimento do presente através de sindicância, considerando não
haver indícios de má-fé dos servidores envolvidos, mas apenas culpa, o que não seria suficiente
para o ingresso de ação de improbidade por violação do artigo ll da Lei federal ng 8.429/92, na
esteira do entendimento jurisdicional pacificado. No que concerne à ação proposta pela empresa,
concorda com o posicionamento de PROCED.

À vista dos pareceres de PROCED e da PGM, com os quais
concordo integralmente, pelos próprios argumentos expostos, considero ser o caso de
a rquivamento do presente

À consideração de Vossa Excelência

sã.Pa-l., 17 JUN2015

ADRIANA MAURANO
Procurador do Município

OAB/SP 120.409
SNJ.G.

De acordo

São Paulo, '1 7 JUN.20B

os
Procurador do Município

Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica
OAB/SP 221.793

SNJ.G
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INTERESSADA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPO

ASSUNTO Apuração Preliminar. Irregularidade em pagamento. Proposta de
pagamento por indenização à empresa promotora do evento Stock Car
aras// 20]2 - Cora/da do A4//hão. Pagamento não realizado em função da
anulação, por falta de base legal, do despacho que o autorizou.
Propositura de ação de indenização pela empresa Vicar Promoções
Esportivas. Procedimento de apuração em curso perante a Promotoria de
Justiça do Património Público e Social da Capital. Proposta de PROCED de
arquivamento diante da inexistência de indícios de responsabilidade
funcional. Eventual responsabilidade de ex-servidores. Análise quanto à
instauração de Sindicância Especial de Improbidade Administrativa pela
PGM. Inexistência de indício de má-fé dos servidores e ex-servidores.
Proposta de arquivamento. Acolhimento.

Informação n.g 1601a/15-SNJ.G

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO
Senhor Secretário

Aditando, por seus próprios fundamentos, as manifestações de PROCED,
da Procuradoria Geral do Município e da Assessoria Técnica e Jurídica desta Pasta, devolvo o
presente a Vossa Excelência para, em face da competência prevista no artigo 80 do Decreto
43.233/03, e à luz da nova análise técnica promovida, deliberar acerca da proposta de
ARQUIVAMENTO, na forma prevista no artigo 102, incisa 11, do mesmo Decreto.

Acolhida a sugestão, necessário se faz retificar o r. despacho de fl. 90

São Paulo, '1 7 JUN ®\5

ROBiN$e
Secretária Municipal dos Negóc

SNJ.G
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